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Excelentíssimo Doutor Juiz de Direito do Anexo da Infância e Juventude da Comarca de Bauru, Estado de São Paulo.

Ação civil pública, com obrigação de fazer e não fazer, consistente na inclusão de crianças e adolescentes em programa de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos.
O Ministério Público do Estado de São Paulo, pelo 13º Promotor de Justiça de Bauru, atuando na área protetiva da Infância e da Juventude desta comarca, ao final identificado, legitimado pelo artigo 201, inciso V, do Estatuto da Criança e do Adolescente, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, ajuizar a presente ação civil pública, com pedidos de obrigação de fazer e não fazer,  em relação à Fazenda Pública do Estado de São Paulo, com sede de governo no Palácio dos Bandeirantes, sito a Avenida Morumbi, nº 4.500, São Paulo, capital, bem como em face do Município de Bauru, com sede de governo a Praça das Cerejeiras, nº 1-59, nesta cidade e comarca, pelos motivos e fundamentos de fato e de direito que passa a expor.
I – Dos fatos.

1. O programa oficial de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos existente no município de Bauru e sua ineficácia para o tratamento de casos crônicos.
1.1. O tratamento ofertado pelo município de Bauru.

Para tratar adolescentes usuários de substâncias psicoativas {drogas lícitas (cigarro, bebidas alcoólicas, etc) e drogas ilícitas (maconha, cocaína, crack, etc)}, o acionado Município de Bauru disponibiliza o atendimento em regime ambulatorial, por intermédio do Centro de Atenção Psicossocial, Álcool e Drogas – CAPS - AD, mantido pela Secretaria Municipal de Saúde.
O aludido programa consiste, basicamente, no atendimento do adolescente e seus familiares por equipe multidisciplinar, hoje composta por uma enfermeira, uma assistente social, duas psicólogas, duas fonoaudiólogas, uma  terapeuta ocupacional, um médico psiquiatra e um médico clínico geral. Os atendimentos são prestados na unidade de saúde situada a rua Cussy Júnior, nº 12-27, das 7h00 as 17h00.
O programa não contempla busca ativa. Assim, quando o adolescente abandona ou resiste ao tratamento, o órgão executor envia uma convocação por carta e se o adolescente não retorna as sessões o caso é enviado ao Conselho Tutelar.

As crianças não são atendidas pelo aludido programa. Assim, para elas não há qualquer programa especializado, como se simplesmente não existissem crianças envolvidas com o consumo de substâncias psicoativas – SPA.
1.2. A ineficácia do programa para casos crônicos.
Sem embargo da importância do aludido programa, apurou-se nos autos do procedimento nº 29/06 (em apenso) ser o mesmo ineficaz para casos crônicos, notadamente o de adolescentes que resistem ou mesmo recusam o tratamento ambulatorial.

Assim, para os adolescentes que resistem ou mesmo recusam o tratamento ambulatorial junto ao CAPS-AD não está havendo resposta efetiva do poder público, é dizer, eles estão sem tratamento especializado; a maioria permanece pelas ruas consumindo substâncias psicoativas, dentre elas o crack, não estudam, praticam pequenos delitos, estando, portanto, com seus direitos fundamentais violados. Se nada for feito, provavelmente se tornarão adultos infratores.
1.3. Casos concretos

Confiram-se, a propósito, os diversos relatórios elaborados pelo Conselho Tutelar, Secretaria Municipal do Bem-Estar Social e o próprio Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, todos anexados à presente (fls.251/258; 291 e 292), destacando-se os seguintes casos crônicos:
1.3.1. J.S.B, 16 anos, G.S.B., 13 anos, e E.S.B., 15 anos, são irmãos e, desde o ano de 2004 recebem atendimento por parte do Conselho Tutelar, bem como de outros órgãos (CRAMI, SEBES e CAPS AD), sendo encaminhados a diversos programas de atendimento, inclusive o ofertado pelo CAPS-AD (fl.30 – tratamento iniciado no dia 20.10.05); contudo, os adolescentes não estudam, permanecem pelas ruas, praticam atos infracionais, não aderiram ao tratamento ambulatorial, sendo dependentes químicos (v. documentos de fls. 2/4, 9/10).

J.S.B. e sua mãe foram inquiridos na Promotoria de Justiça, tendo o primeiro admitido o uso de substância psicoativa, dizendo aceitar o tratamento especializado (fl. 33).

J.S.B. já foi internado no hospital psiquiátrico de Jaú duas vezes (fls. 252/253) e, agora, está internado em comunidade terapêutica de Votuporanga (fl. 254). 

1.3.2.  Nikolas Vinícius Meirelles, já com 18 anos, foi internado no hospital psiquiátrico acima mencionado (fl. 254). 
1.3.3. R.L., foi encaminhado pelo Conselho Tutelar ao CAPS-AD, onde estaria em tratamento (fl. 254). 
1.3.4. A.P.N., segundo a mãe, está vendendo objetos da casa para comprar droga, sendo encaminhado pelo Conselho Tutelar ao CAPS-AD (fl. 255).
1.3.5.  D.C.O., adolescente com 17 anos, segundo relato da mãe, está agredindo familiares e também furtando objetos da casa para comprar droga, sendo postulada sua internação no hospital de Jaú (fl. 255).
1.3.6. G.R.A, adolescente do sexo feminino com 16 anos, já foi encaminhada e tratada pelo CAPS-AD, bem como internada em Jaú e, não obstante, “permanece em situação de rua e envolvida com substâncias psicoativas” (fl. 256).
1.3.7.  T.D.B., adolescente com 15 anos, é acompanhado pelo Conselho Tutelar desde o mês de abril de 2005 e, segundo a mãe, “o genitor foi agredido pelo filho, que está fazendo uso constante de substâncias psicoativas”,  sendo postulada e deferida sua internação em Jaú (fl. 256).
1.3.8.  L.R.S., com 16 anos, está em acompanhamento pelo Conselho Tutelar, sendo solicitada vaga na comunidade terapêutica “Esquadrão da Vida” que, porém só tem programa para acolhimento de pessoas maiores de 18 anos (fl. 257).

1.3.9. V.G.P., 16 anos, é acompanhado pelo Conselho Tutelar desde o mês de março de 2004 e, segundo relato da mãe, é agressivo em casa e na escola, consome maconha e pratica furtos para comprar drogas, tendo sido internado em Jaú, sem resultado efetivo (fl. 257).
1.3.10. E.N.R.J., 15 anos, já foi internado em Jaú, mas continua fazendo uso de substâncias psicoativas e, encaminhado ao CAPS-AD, não aderiu ao tratamento ambulatorial (fl. 291).
1.3.11. L.S.S., 15 anos, foi encaminhado duas vezes ao CAPS-AD e não aderiu ao tratamento ambulatorial e, segundo o Conselho Tutelar, deve ser internado (fl. 292).

1.3.12. N.J.L.S., 17 anos, segundo a avó e guardiã, é usuário de diversas drogas, mesmo tendo sido internado em Jaú, praticando infrações para sustentar o vício (fl. 296).

2.  Internações hospitalares inadequadas e ineficientes.
2.1. Apurou-se nos autos do procedimento em apenso, ainda, que adolescentes usuários de SPA têm sido internados no hospital psiquiátrico Thereza Perlatti, situado em Jaú, notadamente quando o quadro se agrava (fls. 251/259).
Sucede, porém, que referida unidade de saúde não tem programa específico para o acolhimento de crianças ou adolescentes usuários de SPA, conforme admitem o hospital (fls. 282/283) e a Direção Regional de Saúde de Bauru (fls. 280/281), unidade local da acionada Fazenda Pública do Estado de São Paulo.
É dizer, crianças e adolescentes usuários de SPA estão sendo internados em hospital psiquiátrico sem estrutura e programa adequado de atendimento. 
2.2. Além de não ser o local (Hospital Psiquiátrico Thereza Perlatti) adequado, o caso, na realidade, não é de internação em hospital psiquiátrico. É um equívoco internar usuário de drogas em hospital psiquiátrico, pois nem todos apresentam transtorno mental que justifique a internação.

Tanto é verdade que as internações têm se apresentado como ineficazes para o tratamento da dependência química. Com efeito, vários adolescentes já foram internados mais de uma vez em Jaú e, não obstante, continuam consumindo substâncias psicoativas, notadamente entorpecentes (fls. 251/259, 291 e 296).
3. Leito hospital para desintoxicação.
Se a criança ou o adolescente necessitar de internação hospitalar para desintoxicação, o local adequado é o Hospital Estadual de Bauru, a uma porque aqui residem os pacientes; a duas porque a Direção Regional de Saúde de Bauru informou que disponibilizaria no referido hospital “2 (dois) leitos exclusivos para desintoxicação para crianças e adolescentes usuários de drogas” (fl. 290), porém, continua encaminhando adolescentes para Jaú, mesmo após reconhecer não ser o local adequado (fls. 280/281). 

Logo, não pode mais ser aceita a conduta de internar crianças e adolescentes usuários de SPA no Hospital Psiquiátrico Thereza Perlatti, pelo menos até que referida unidade de saúde se estruture e conte com programa específico para referido público.

4. A necessidade de disponibilização de vagas em comunidades terapêuticas.

Após diversas diligências, incluindo reuniões com profissionais de diversas áreas (fls.26/28, 64/67, 84/86, 131/132 e 137/138), chegou-se à conclusão que a forma mais adequada de tratar o usuário crônico de substâncias psicoativas (SPA) é a sua inserção em comunidade terapêutica, na qual o paciente permanece por tempo integral, recebendo o atendimento multidisciplinar de que necessita, desenvolvendo e participando de atividades teóricas e práticas, terapia adequada ao caso e totalmente diferenciada daquela ofertada em ambiente hospitalar.
O Senhor Prefeito Municipal de Bauru, a Senhora Secretária Municipal do Bem-Estar Social e o Senhor Secretário Municipal de Saúde concordaram em celebrar convênio com comunidade terapêutica, para posterior encaminhamento de nossos jovens (fls. 160, 171 e 193), mas, ao final, informou-se que por questões legais e burocráticas não seria celebrado o convênio (fls. 232/233). 

4. Síntese fática: 4.1. O acionado município de Bauru proporciona programa em regime de atendimento ambulatorial apenas para adolescentes usuários de substâncias psicoativas; 4.2. Contudo, referido programa não é eficaz para casos crônicos, ou seja, de adolescentes resistentes ao tratamento em regime ambulatorial; 4.3. Em casos extremos, adolescentes estão sendo internados no Hospital Psiquiátrico Tereza Perlati, situado na cidade e comarca de Jaú que, porém, não é adequado para atender pessoas menores de 18 (dezoito) anos, sendo a aludida medida, ainda ineficaz. 4.4. Dentre os casos crônicos, relatou o Conselho Tutelar que diversos adolescentes necessitam de urgente internação em comunidade terapêutica. 4.5. Não há no município de Bauru programa oficial de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos voltado para crianças. 4.6. Não há no município de Bauru programa oficial ou comunitário, em regime de comunidade terapêutica, destinado a crianças e adolescentes usuários de substâncias psicoativas. 
II – Do direito.

O ordenamento jurídico, como não poderia deixar de fazê-lo, assegura à criança e ao adolescente o direito à vida e à saúde, incluindo o tratamento de suas enfermidades, sendo dever do Estado a prestação do atendimento necessário.

Senão vejamos.

1. A vida e a saúde como garantias constitucionais.

Nos termos do disposto no artigo 196, caput, da Constituição Federal, a “saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

A Carta Magna prevê, ainda, ser “dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (art. 227 “caput” – grifei). Consagra referido dispositivo o princípio da proteção integral.
2. Regramento infraconstitucional de regência – regras gerais.

E os demais diplomas legais de nosso avançado ordenamento jurídico, na esteira dos dispositivos constitucionais acima citados, igualmente asseguram à criança e ao adolescente o direito de receber gratuitamente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, o tratamento específico para cura de sua doença.

Com efeito, preceitua o Estatuto da Criança e do Adolescente que “a criança e o adolescente tem direito à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência” (art. 7º, do ECA).

Impõe o legislador, em reforço e complementação ao quanto disposto no artigo 227 da Constituição Federal, a absoluta prioridade no atendimento dos direitos da criança e do adolescente, compreendendo a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; preferência na formulação e na execução das políticas públicas; e, destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude (ECA, artigo 4º).   

Por outro lado, o mesmo diploma, considerando a vida e a saúde como direitos fundamentais da criança e do adolescente, dispõe:

“Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde”.

...

“§ 2°. Incumbe ao Poder Público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento ou reabilitação”. (destacamos).
Não precisaríamos de mais normas jurídicas para concluir que as crianças e os adolescentes usuários de substâncias psicoativas têm direito de receber do Poder Público o atendimento especializado para tratamento de referida moléstia. 
Contudo, há normas jurídicas específicas sobre o tema em questão.
3. Normas jurídicas específicas.

Prevê o artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, dentre as denominadas medidas específicas de proteção, a “inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos” (inciso VI).

Há, ainda, a Lei Estadual Paulista de nº 10.817, de 8 de junho de 2001 (fl. 297) prevendo exatamente a obrigação do poder executivo  implantar programa de atendimento a crianças e adolescentes dependentes  de álcool e outras drogas, assim dispondo em seu artigo 1º:

“Fica obrigado o Poder Executivo a implantar o Programa Estadual de Atendimento a Crianças e Adolescentes Dependentes de Álcool e outras Drogas, conforme disposto no artigo 101, inciso VI,  da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
Em suma, não resta qualquer dúvida jurídica: as crianças e os adolescentes usuários de substâncias psicoativas têm direito ao tratamento especializado para a moléstia de que padecem, com vistas a evitar e/ou eliminar a dependência química, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

4. Da descentralização do atendimento na área da saúde pública. A legitimidade passiva da Fazenda Pública do Estado de São Paulo.
Conforme o já apresentado artigo 11 do Estatuto da Criança e do Adolescente “é assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único De Saúde...”, incumbindo ao Poder Público “fornecer gratuitamente àquele que necessitar os medicamentos, prótese e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação”.

A Lei n° 8.080/90, de forma muito clara, traz como incumbência primária do Município a gestão dos serviços de saúde. Atribui aos Estados, neste particular, apenas o que o município for incapaz de assumir, e ao Ministério da Saúde apenas o que estiver acima do nível estadual da competência (arts. 16, 17 e 18).

A Constituição Paulista também reconhece a saúde como direito de todos e obrigação do Estado, garantindo o acesso universal e igualitário às ações aos serviços de saúde, em todos os níveis (art. 219 e parágrafo único). 
O Código de Saúde do Estado de São Paulo (Lei Complementar Estadual nº 791/95), no que concerne ao tema em pauta, estabelece que:

“a) o direito à saúde é inerente à pessoa humana, constituindo-se em direito público subjetivo (art. 2º, § 1º);

b) o estado de saúde, expresso em qualidade de vida, pressupõe (I) condições dignas de alimentação e nutrição, assim como o acesso a esses bens; (II) reconhecimento e salvaguarda dos direitos do indivíduo, como sujeito das ações e dos serviços de assistência em saúde, possibilitando-lhe exigir serviços de qualidade prestados oportunamente e de modo eficaz; (III) ser tratado por meios adequados e com presteza, correção e respeito (art. 2º, § 3º, I, IV, “a” e “c”);

c) no território de nosso Estado, as ações e serviços de saúde implicam co-participação e atuação articulada do Estado e dos Municípios na sua execução e desenvolvimento, constituindo o Sistema Único de Saúde (art. 4º e §1°; art. 9º, I; art. 11);

d) as ações e serviços assistenciais prestados pelo Sistema Único de Saúde são gratuitos, vedada a cobrança, de qualquer tipo de despesa (art. 12, II, “a”), e

e) compete ao Estado, em caráter complementar, executar ações e serviços de assistência integral à saúde e de alimentação e nutrição (art. 17, I, “a” e “e”)”.

Do exposto, compete originariamente à direção municipal do SUS executar ações e serviços de assistência integral à saúde e de alimentação e nutrição, cabendo à direção estadual atuar em caráter supletivo.

Assim, com base nos dispositivos acima mencionados podemos sintetizar a matéria nos seguintes itens:

a. a responsabilidade quanto à saúde é do poder público, por intermédio do sistema único de saúde;

b. o sistema único de saúde é informado pelo princípio da “descentralização” com direção única em cada instância de Governo;
c. compete à direção nacional do sistema único de saúde o estabelecimento das diretrizes gerais;

d. a execução propriamente dita das ações e serviços de saúde ficaram a cargo das instâncias “estadual e municipal”;

e. cabe à direção “estadual” do sistema único de saúde, executar “supletivamente” ações de saúde.

No caso em testilha deve ser observada, ainda, a Lei Estadual Paulista nº 10.817/01 (fl. 297), que obriga a instância estadual a implantar programa específico para crianças e adolescentes usuários de substâncias psicoativas (fl. 297).

Ademais, o serviço de saúde em Bauru não é municipalizado, ficando a cargo dos órgãos do próprio Estado a direção do mesmo. 
Temos, portanto, configurada uma execução supletiva da instância estadual do sistema único de saúde. Daí resulta a responsabilidade da Fazenda Pública do Estado de São Paulo.
Nos termos do art. 9º, inciso II, da Lei nº 8080/90, a direção do “sistema único de saúde”, na esfera estadual, é exercida pela Secretaria de Estado de Saúde, que em Bauru mantém o Departamento Regional de Saúde – DRS-6, antiga DIR-X – BAURU (Direção Regional de Saúde de Bauru).

A acionada Fazenda Pública do Estado de São Paulo, enfim, não pode deixar de cumprir seu dever com a saúde das crianças e adolescentes de Bauru, sob o argumento de ser obrigação exclusiva do município, também acionado na presente demanda, mesmo em se tratando de pedido para atenção básica à saúde.
E como exposto no tópico inicial (Dos Fatos), o município de Bauru não está totalmente omisso, ao contrário, implantou e executa programa; contudo, o programa não é completo (pois não acolhe crianças) e tem se mostrado ineficaz para casos crônicos, especificamente de adolescentes resistentes ao tratamento ambulatorial.
Registre-se, ainda, a informação veiculada por secretários municipais, no sentido de que o município não tem recursos para arcar com o tratamento das crianças e adolescentes dependentes químicos (fls. 131/132).

Inquestionável, assim, a responsabilidade solidária da acionada Fazenda Pública do Estado de São Paulo, no que tange a oferta do tratamento especializado tratado nos auto.

5. Cabimento da presente ação civil pública e a legitimidade do Ministério Público.
Nos termos do disposto no artigo 208 do Estatuto da Criança e do Adolescente, regem-se pelas disposições especiais insertas no aludido diploma legal as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular de acesso às ações e serviços de saúde. 
E o Ministério Público tem legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública buscando a proteção dos direitos individuais, difusos ou coletivos (art. 201, inciso V, do ECA), notadamente os considerados direitos indisponíveis, como são os relacionados a vida e a saúde.

III – Dos pedidos.
Isto posto, proponho a presente ação civil pública em relação à Fazenda Pública do Estado de São Paulo e ao Município de Bauru, requerendo as citações dos mesmos para, querendo, responderem ao termos da presente, sob pena de confesso, seguindo a instauração do devido processo legal, prosseguindo-se até final julgamento, com as solidárias condenações dos acionados nas seguintes obrigações de fazer e não fazer:

1. Obrigação de fazer, consistente na disponibilização de programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a crianças usuárias de álcool e outras substâncias psicoativas, fixando-se o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para tanto, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$100,00 (cem reais) por criança não incluída no aludido programa, a partir de encaminhamento efetivado por um dos Conselhos Tutelares de Bauru. 
2. Obrigação de fazer, consubstanciada na disponibilização, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, de vagas para o acolhimento de crianças e adolescentes usuários de substâncias entorpecentes em comunidades terapêuticas, com permanência em tempo integral, sempre que o tratamento ambulatorial não se apresentar eficaz para o usuário, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$100,00 (cem reais) por criança ou adolescente não incluído no aludido programa, a partir do encaminhamento efetivado por um dos Conselhos Tutelares de Bauru, ou por entidade específica de atendimento de usuários de SPA.
No cumprimento das obrigações solidárias acima, cumprirá aos acionados, em conformidade com o poder discricionário, optar pela forma mais oportuna e conveniente para a administração pública, tendo, dentre outras, as seguintes opções: a) celebrar convênio com entidade civil sem fins lucrativos que já executa os programas; b) contratar clínicas particulares que tratam de crianças e adolescentes usuários de drogas; c) implantar e executar, com recursos financeiros e de pessoal próprios, os referidos programas.

3. Obrigação de não fazer, consistente em não mais internarem crianças ou adolescentes usuários de substâncias psicoativas no Hospital Psiquiátrico Thereza Perlatti, situado em Jaú, até que referida unidade de saúde esteja estruturada para receber referido público, sob pena de pagarem multa diária de R$500,00 (quinhentos) reais por pessoa abrigada. 
Para provar o alegado requeiro a produção de prova pericial, consistente nas avaliações das crianças e dos adolescentes indicados na presente ação por equipe multidisciplinar, a juntada de outros documentos e oitiva de testemunhas a seguir arroladas.

IV – Concessão de tutela liminar específica.
De todo o exposto, mostra-se evidente a urgência de acolhimento do pedido especificado no item 2 supra, de modo a assegurar o resultado prático e imediato equivalente ao adimplemento da obrigação de fazer referida (ECA, art. 213, caput), no que tange aos adolescentes citados na presente ação (item 1.3. Casos concretos), tendo em vista a necessidade imediata de submetê-los a inserção em comunidade terapêutica, pois para eles já foram esgotadas as possibilidades de êxito no tratamento em regime ambulatorial. 
Presentes estão, “in causu”, as condições para o deferimento da tutela antecipada (CPC, art. 273) quais sejam, o “periculum in mora” (que no caso está contido na expressão “justificado receio de ineficácia do provimento final”), e o “fumus boni juris”, pois como acima exposto assegura o ordenamento jurídico o direito de acesso ao tratamento especializado na área da saúde, sendo o mais indicado para os adolescentes crônicos (resistentes ao tratamento ambulatorial) a inserção em comunidade terapêutica.
Plenamente justificado o receio de que, mesmo obtendo o provimento jurisdicional ao final, será ineficaz para os adolescentes mencionados nos ofícios do Conselho Tutelar, pois eles estão em estágio avançado da dependência química, não estudam, permanecem pelas ruas e praticam atos infracionais. 
Ora, de que adiantará obter a procedência da ação após demorado processamento do feito, se os adolescentes nem mais estiverem entre nós? Ou, se estiverem, suas condições físicas e mentais, pela ausência de tratamento especializado, não mais serão suscetíveis de salvaguarda? Está evidente, portanto, o “periculum in mora”.
No que concerne ao “fumus boni juris”, ou seja, a “relevância do fundamento da demanda”, ainda mais claro surge dentro do cenário dos autos. Com efeito, as crianças e os adolescentes citados têm direito ao tratamento especializado (§ 2º, do art. 11, c.c. 101, VI, ambos do ECA).

Em vista da gravidade do caso, conforme retratado nos relatórios do Conselho Tutelar (fls.251/258; 291 e 292), e sendo certo que a demora causada pela tramitação do feito tornará ineficaz a tutela jurisdicional deferida ao final, requeiro a concessão de tutela liminar específica (ECA, art. 213, §1º) ou, se assim entender Vossa Excelência, tutela antecipada (CPC, art. 273), determinando-se aos acionados a obrigação solidária de providenciar a imediata inclusão dos adolescentes abaixo em comunidade terapêutica, pública ou privada, com permanência por tempo integral, até que estejam em condições de alta, a critério da equipe multidisciplinar atuante na entidade que os acolherem, impondo-se multa diária no valor de R$100,00 (cem reais) por criança ou adolescente não inserido em comunidade terapêutica.
Adolescentes que necessitam de urgente encaminhamento a comunidade terapêutica são os seguintes: G.S.B., 13 anos, e E.S.B., 15 anos (fl. 251/254); R.L. (fl. 254); A.P.N. (fl. 255); D.C.O., adolescente com 17 anos, (fl. 255); G.R.A, adolescente do sexo feminino com 16 anos (fl. 256); T.D.B., (fl. 256);  L.R.S. (fl. 257); V.G.P.(fl. 257); E.N.R.J., 15 anos, (fl. 291); L.S.S., 15 anos, (fl. 292); e, N.J.L.S., 17 anos, (fl. 296).

Em sendo deferida a tutela antecipada, requeiro o encaminhamento de ofícios ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Bauru e ao Senhor Carlos Macharelli, Diretor Regional de Saúde de Bauru (DRS-6, Rua Quintino Bocaiúva, nº 5-45), representante local da instância estadual de saúde.
Atribuo à causa o valor de R$415,00 (quatrocentos e quinze reais), para fins legais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Bauru, 1 de setembro de 2008.

Lucas Pimentel de Oliveira

13º Promotor de Justiça

Testemunhas:
1. Luciana de Olivera Martins, enfermeira do CAPS-AD, Rua Cussy Júnior, nº 12-17. 

2. Mário Ramos de Paula e Silva, Secretário Municipal de Saúde, Rua José Aiello, nº 3-30.

3. Egli Muniz, Secretária Municipal do Bem-Estar Social, Av. Alfredo Maia, quadra 1, s/n

4. Fernanda Guisini Cardoso, Conselheira Tutelar, rua Cussy Júnior, nº 13-55.

5.  Roberta Cristina Venâncio, fl. 237, assistente social, Av. Alfredo Maia, quadra 1, s/n
